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ESQUERDA
ORÇAMENTO DE ESTADO 
A obsessão pelo negócio veio para fi car. A “Estradas 
de Portugal”, é um bom exemplo das mentiras do 
governo de José Sócrates. PÁG 2 E 3

ALTA TENSÃO Serão os postes e as 
linhas de alta tensão assim tão prejudiciais, ao ponto 
de motivarem esta onda de contestação popular sem 
precedentes no nosso país? PÁG 4

““OS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS OS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
TÊM SIDO BODES EXPIATÓRIOS TÊM SIDO BODES EXPIATÓRIOS 

PARA UM ATAQUE AOS PARA UM ATAQUE AOS 
DIREITOS DE TODOS OS DIREITOS DE TODOS OS 

TRABALHADORES”.TRABALHADORES”. 
PÁG 6 E 7

ENTREVISTA A CARVALHO DA SILVA
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Durante anos exigiram-
-se sacrifícios aos 
trabalhadores para 
chegar aos 3% do 
défi ce. Mas o Pacto 
de Estabilidade e 
Crescimento impõe a 
redução do défi ce para 
0,4% do PIB para 2010. 
A obsessão do défi ce do 
governo Sócrates veio 
mesmo para fi car?

A obsessão do défi ce sempre 
foi um disfarce. Quando se chega 
aos 3%, descobre-se logo a seguir 
que ainda só se chegou a metade 
do caminho: em 2009 e 2010 é 
preciso reduzir tanto quanto se 
reduziu em 2005, 2006, 2007 e 
2008 juntos. Ora, o que sempre 
esteve em causa foi uma política 
para entregar aos sectores priva-
dos algumas das responsabili-
dades do Estado, desfazendo os 

serviços públicos em particular 
na saúde e na segurança social.

Este Orçamento vai de novo 
nesse sentido, com a continuação 
da privatização da Rede Eléctrica 
Nacional e com a transformação 
da Estradas de Portugal em so-
ciedade anónima para ter 50% de 
capital privado. Acontece ainda, 
neste caso, que essa empresa vai 
gerir as estradas do país até 31 
de Dezembro de 2099 e que vai 
ser fi nanciada por um imposto, 
a Contribuição sobre os Serviços 
Rodoviários. Teremos assim um 
imposto para pagar o rendimento 
de capitais privados. Essa obses-
são pelo negócio veio para fi car.

Em 2008 vai crescer 
o desemprego e os 
benefícios fi scais ao off-
shore da Madeira. Afi nal 
quem mais ganha e quem 

mais perde com este 
Orçamento?

Durante o ano de 2007 regis-
tou-se uma duplicação dos negó-
cios na zona franca da Madeira. 
Estavam previstos benefícios fi s-
cais de 1000 milhões de euros e 
estima-se que chegue a 1790 mi-
lhões. Por outras palavras, houve 
7160 milhões de euros de lucros 
que não foram tributados. Com-
pare-se este valor com o que a 
Madeira fi ca a perder com a nova 
lei de fi nanças regionais, que fo-
ram 61 milhões, trinta vezes me-
nos. Ora, o governo prevê que 
no próximo ano ainda voltam a 
aumentar os benefícios fi scais na 
Madeira.

Outros benefícios fi scais são 
criados pelo Orçamento, em par-
ticular com os “business angels”, 
os anjos dos negócios, empresá-
rios individuais que passariam a 

ter os benefícios da sociedades 
gestoras de participações so-
ciais.

Face a esta realidade, a esco-
lha de não fazer nada quanto 
ao desemprego é muito grave, e 
muito reveladora. O desempre-
go vai continuar a aumentar, vai 
continuar muito acima do nível 
de 412 mil desempregados que 
Sócrates encontrou quando che-
gou ao governo.

O Bloco tem chumbado os 
sucessivos Orçamentos, 
mas apresenta sempre 
no parlamento propostas 
concretas de emendas. 
Este ano há alguma que 
possa obter o apoio da 
maioria dos deputados?

Até agora, têm sido sempre 
aprovadas algumas - poucas - 
propostas do Bloco e de outros 

partidos de oposição. No ano 
passado, foram aprovadas al-
gumas medidas sobre a justiça 
fi scal. Não sei o que acontecerá 
este ano.

Em qualquer caso, o Bloco 
apresentará propostas sobre os 
impostos, sobre política ambien-
tal, sobre os serviços de saúde e 
educação, sobre os direitos das 
mulheres. Já anunciou cinco 
emendas concretas: a criação de 
uma bonifi cação no juro para as 
famílias endividadas que tenha 
sido atingidas pelo desemprego, 
o combate a fraudes fi scais com 
mapas de ajudas de custo e com 
compra fi ctícia de empresas, o 
fi m da isenção de IMI para o Es-
tado e para os grandes negócios 
turísticos e o restabelecimento da 
Estradas de Portugal como em-
presa pública.

O Bloco votou contra o Orçamento de Estado proposto pelo Governo, 
considerando que ele agrava o desemprego e o endividamento das pessoas 
ao mesmo tempo que facilita os negócios e os privilégios fi scais. O novo 
imposto disfarçado de “contribuição sobre serviços rodoviários” para 
fi nanciar uma empresa a privatizar - as Estradas de Portugal – é um dos 
exemplos desta obsessão pelo negócio.  ENTREVISTA DE LUÍS BRANCO

“A OBSESSÃO PELO“A OBSESSÃO PELO
NEGÓCIO VEIO PARA FICAR”NEGÓCIO VEIO PARA FICAR”

FRANCISCO LOUÇÃFRANCISCO LOUÇÃ
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CARLOS SANTOSEDITORIAL
UM BOM NEGÓCIO VALE 
SEMPRE UMA MENTIRA

DURÃO BARROSO CONFESSOU, sobre a guerra do Ira-
que, que “houve informações que me foram dadas, a 
mim e a outros, que não corresponderam à verdade” 
(entrevista ao DN, 18/11/2007).

Depois de Blair, Bush e Aznar, Barroso reconfi rma o 
que já se sabia: que os pretextos para a invasão do Ira-
que e a guerra assentaram nas mais descaradas menti-
ras. Não falou, no entanto, das desgraças causadas, não 
pediu desculpa ao povo do Iraque e ao mundo inteiro. 
Para ele, desde que se esteja com a administração norte-
americana está tudo bem. Também não referiu o que 
já é publicamente indesmentível, que a administração 
Bush já tinha decidido invadir o Iraque um ano antes. 

E falta sobretudo a conclusão que a guerra foi deci-
dida em grande parte por causa do petróleo. Um bom 
negócio vale sempre uma mentira.

E é aqui que Sócrates se aproxima de Barroso. Depois 
de ter assinado um decreto-lei onde é expressamente 
referido que a concessão das estradas portuguesas à 
empresa Estradas de Portugal S.A. “expira às 24 horas 
do dia 31 de Dezembro de 2099”, o primeiro-ministro 
negou a evidência, em pleno debate no plenário da As-
sembleia da República. Mas Sócrates foi ainda mais lon-
ge, acusou o deputado Francisco Louçã de: passar “por 
cima de factos para que os factos não atrapalhem uma 
boa história”. Afi nal, os factos eram claros e a mentira 
também.

Os factos só precisavam de ser negados para que não 
fi casse evidente um bom negócio, o negócio das estra-
das que Louçã denunciara.

Posteriormente o Governo aprovou uma resolução, 
onde a concessão é restringida para 75 anos. Os juristas 
são unânimes em considerar que a resolução é ilegal, 
porque vai contra um decreto-lei. Ambos são do Go-
verno que primeiro decidiu uma coisa e depois outra. 
Porquê? Para sustentar a mentira do primeiro-ministro, 
tudo o indica, e também para que o negócio afi nal vá 
para a frente, sem mais problemas.

Sócrates, não contente em imitar Barroso, decidiu 
mesmo imitar Santana Lopes e voltámos ao tempo das 
trapalhadas. E tudo porquê? Porque um bom negócio 
vale sempre uma mentira ou até mesmo uma trapalha-
da.

De facto, o negócio é espantoso e chorudo.
O Estado cria uma empresa a quem vai dar a conces-

são das estradas portuguesas, no decreto-lei até 2099, 
na resolução por 75 anos. Para que a empresa tenha re-
ceitas é-lhe dado um imposto. As Estradas de Portugal 
serão uma sociedade anónima, mas para que não fi que 
totalmente claro o negócio, não será para já privatizada. 
Mas só com esse objectivo se compreende que seja uma 
sociedade anónima. E durante 75 ou 92 anos teremos 
uma empresa, que amanhã será privatizada, que fará a 
gestão de todas as estradas portuguesas, que tem recei-
tas garantidas e poderá ainda criar outras, e que claro 
garantirá sempre lucro aos seus accionistas. Bens públi-
cos, serviço público, que se lixem… Um bom negócio 
vale tudo isso.

Uma política assim precisa ser contestada e comba-
tida. A greve geral da função pública anunciada para o 
fi m deste mês, merece todo o apoio. 

Devolver impostos para quem mais precisa:
1) Em 2008, usar 0,7% de IVA (490 milhões 
de euros) para corrigir injustiças na segu-
rança social:
- reforma aos 40 anos de trabalho com des-
contos, benefi ciando quem começou a tra-
balhar aos 14 anos.
- alargar o Complemento de Solidariedade ao 
nível do salário mínimo para meio milhão de 
idosos (actualmente, o OE anuncia o gasto 
de 139 milhões para 300 mil pessoas) o que 
implica uma nova condição de recursos (ca-
pitação do agregado familiar)

Efeito:
Permite melhorar rapidamente a situação de 
cerca de um terço dos pobres, os mais ido-
sos. O efeito orçamental dissolve-se em duas 
décadas.

2) Em 2008, usar 0,3% do IVA (210 milhões) 
para o Serviço Nacional de Saúde:
- Um Programa nacional de rastreio oncoló-
gico (203 milhões) para quatro patologias: 
cancro colo-rectal, da próstata, da mama e 
do colo do útero:
a partir do diagnóstico precoce, dirigido a 
populações de risco e reforçando a capaci-
dade instalada do SNS (100 milhões).
- Cancro colo-rectal: realizar no primeiro 
ano 100 mil rastreios por endoscopia, em 
homens e mulheres com mais de 50 anos, 
com o custo de 10 milhões (incluindo custos 
administrativos, clínicos e organizativos: 100 
euros  por rastreio).
- Cancro da próstata: rastrear 500 mil ho-
mens com mais de 50 anos, através da rea-

lização de uma análise laboratorial (PSA), o 
que gera uma despesa de 12,5 milhões (in-
cluindo todos os custos: 25  por rastreio).
- Cancro do colo do útero: rastrear no pri-
meiro ano 200 mil mulheres por citologia, 
com prioridade para as adolescentes e jo-
vens, mantendo depois o ciclo de análise 
de três em três anos. Custo: 30 milhões.
- Cancro da mama: rastrear no primeiro 
ano 500 mil mulheres por mamografi a, 
com prioridade para as mulheres depois 
dos 40 anos, mantendo o ciclo de análise 
de dois em dois anos. Custo 50 milhões.
- O fi m da taxa sobre cirurgias e interna-
mentos (7 milhões, 0,01 da receita previs-
ta pelo Governo para 2008)

Efeito:
Redução do risco de vida e da despesa de 
saúde

Melhoria da educação para a saúde.
3) Em 2009, devolver mais 0,5% do IVA 
para a garantia da segurança social
É possível manter a idade da reforma (a 
regra geral, com excepções, de 65 anos 
ou 40 de descontos) e preservar o seu 
valor, através do reforço do fi nanciamento 
por imposto sobre o consumo (IVA), com 
aplicação de 0,5% de IVA no Fundo de 
Capitalização público

Efeito:
O reforço do Fundo de Capitalização permi-
te anular a regra da redução das pensões 
futuras e o aumento da idade da reforma. 
Garante o valor das pensões.

O uso dos recursos fi scais exige uma nova 
política do lado da receita. O sistema fi scal 
português é ainda profundamente injusto e 
os seus erros devem ser corrigidos. No con-
texto do OE2008, o Bloco apresenta um pa-
cote de propostas incluindo: 
1. Fim do sigilo bancário, seguindo as regras 
dos outros países europeus

Exigência de rigor fi scal aos bancos:

2. Provisões dos bancos pelo limite mínimo 
obrigatório
3. Excluindo riscos de crédito que não são 
actividade normal
4. Excluindo contabilização como custos de 
menos valias por aplicações especulativas
5. Registo de todas as transacções interna-
cionais acima de 50 mil euros, para vencer a 

evasão fi scal e o crime económico.
6. Tributação a 25% de operações em zonas 
francas
7. Defi nição de empresas residentes: com 
mais de 33% de partes sociais detidas por 
residentes
8. Aplicação da transparência e engloba-
mento: todos os rendimentos contribuem da 
mesma forma para o IRS

Resolver problemas na habitação:

9. Criar mercado de arrendamento: IMI pro-
gressivo para prédios devolutos (2,4% no 
segundo ano, 3,2% no terceiro e 5% nos 
seguintes)
10. Majorar em 50% o IMI de prédios co-
merciais e de uso público sem acesso para 
defi cientes

PROPOSTA DO BLOCO

DAR A TODOS O QUE É DE TODOS
O BLOCO APRESENTOU AS SUAS PROPOSTAS EM MATÉRIA FISCAL 
PARA OS PRÓXIMOS DOIS ANOS, AO CONTRÁRIO DO GOVERNO 
QUE PREFERIU MANTER O TABU SOBRE POLÍTICA FISCAL PARA O 
ANO DE ELEIÇÕES.

CONSULTE AQUI AS PROPOSTAS DO BLOCO DE ALTERAÇÃO AO OE 2008: 
http://beparlamento.esquerda.net/media/propoe2008.pdf

RIGOR E TRANSPARÊNCIA: 
10 MEDIDAS PARA UMA 
REVOLUÇÃO FISCAL
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resposta não é simples 
e constrói-se em torno 
de três questões: as 
populações têm receio 

dos efeitos que a exposição aos 
campos electromagnéticos possam 
ter na sua saúde, recusam aceitar 
de bom grado o prejuízo que estas 
estruturas trazem à qualidade de 
vida e ao património e sentem-se 
indignadas pela forma como lhes 
está a ser imposta, pela REN e pelo 
Governo, a convivência com os 
postes de alta tensão. 

A problemática da Saúde
Comentando um protesto re-

cente, o Ministro do Ambiente 
apontou a opinião, supostamente 
maioritária, de especialistas que 
recusam o impacto das linhas na 
saúde. 

Nunes Correia acertou ao lado. 
O conceito de Saúde, tal como é 
defi nido pela OMS, não se resume 
à ausência de doença, implicando 
também o bem-estar emocional e 
social das pessoas e da comunida-
de e o meio ambiente envolven-
te. E convenhamos que é difícil 
viver descansado com a incerte-
za causada por um tecto de fi os 
por cima do nosso bairro ou pela 
companhia permanente de postes 

de alta tensão a poucos metros da 
janela da cozinha ou da escola das 
nossas crianças. E há ainda o ru-
ído ininterrupto derivado do seu 
funcionamento, que um estudo 
de impacto ambiental de uma das 
linhas apontou como um proble-
ma resolúvel pela habituação das 
pessoas…

Mas falemos de doença e de es-
tudos. Não estando provado que a 
exposição prolongada às radiações 
tem efeitos directos na saúde, exis-
tem estudos de organizações idó-
neas (como The Human Radiation 
Effects Group ou o Bioinitiative 
Working Group) e publicados em 

conceituadas revistas científi cas, 
que evidenciam um aumento de 
incidência de patologia oncoló-
gica em populações que habitam 
perto destas linhas. Estamos as-
sim perante um risco presumido, 
reconhecido pela OMS e passível 
de ser abordado com as reservas 
que deram origem, na cimeira 
do Rio (1992), a um princípio 
de precaução segundo o qual “na 
ausência da certeza científi ca for-
mal, a existência de um risco ou 
dano sério ou irreversível requer 
a implementação de medidas que 
possam prevenir este dano”. 

Foi em nome deste principio 
que o Supremo Tribunal Admi-
nistrativo decidiu dar seguimento 
à providencia cautelar que a Jun-
ta de Freguesia do Monte Abraão 
(Sintra) interpôs ao funcionamen-
to da linha, determinando que 
esta seja desligada, mantendo-se 
assim até ao fi m do processo que 
aquela autarquia moveu contra a 
REN e que poderá obrigar ao seu 
desmantelamento. A REN insiste 
em não cumprir esta ordem.

O Prejuízo patrimonial 
Além dos riscos e prejuízos já 

referidos, as populações enfren-
tam ainda a desvalorização patri-
monial, que, apesar de reconheci-
da pelos tribunais desde o início 
da década de 90, nem a REN nem 
o Estado são obrigados a compen-
sar. 

Em Odivelas e em Sintra, há 
quem tenha visto as suas casas 
desvalorizadas de tal modo que o 
dinheiro obtido com a sua venda 
não chegaria para as dívidas con-
traídas na aquisição.

Outro exemplo vem de vale de 
Fuzeiros (Silves), onde o sossego e 
a natureza são chamariz e alterna-
tiva sustentável ao bulício da costa 
algarvia: a linha projectada amea-
ça acabar com parte da economia 
local, que começa a desenvolver-
se em torno de pequenas unidades 
de turismo rural.

Um movimento contra as 
decisões de gabinete e a 
prepotência 

A oposição à instalação de linhas 
de Alta Tensão em meio urbano 
teve vários episódios na década 
90. No entanto, com a ampliação 
da rede, necessária para respon-
der aos altos padrões de consumo 
energético do nosso país, e com a 
desadequação dos planos de or-
denamento territorial à realidade, 
têm-se vindo a tornar mais fre-
quentes situações de confl ito en-
tre os interesses da REN e os das 
populações, que, na maior parte 
das vezes, é confrontada com as 
decisões já tomadas, fi cando com 
pouca margem de manobra para 
as alterar. 

O movimento popular cresce. É 
claro ao afi rmar que não é contra 
o progresso, mas exige e propõe 
alternativas, mobilizando-se por 
elas. Em Sintra tem ocupado o 
espaço público com efi cácia, apa-
recendo em todas as assembleias 
municipais para exigir respostas a 
eleitos e eleitas, e, apesar da linha 
estar já instalada, mantém uma 
agenda própria de protesto muito 
dinâmica. Em Serzedelos, orga-

niza sessões de esclarecimento e 
faz visitas guiadas a quem, como 
Francisco Louçã, queira conhe-
cer as 90 linhas que desenham o 
seu horizonte. De Silves acaba de 
chegar ao Parlamento uma peti-
ção com 4500 assinaturas e um 
pedido de audiência ao Presiden-
te da República. Em Odivelas foi 
derrotado nos tribunais, mas não 
deixou de ter avarias nos electro-
domésticos nem de sentir dores 
de cabeça e o incómodo do ruído. 
Em Almada, Cinfães, na Batalha, 
em Macedo de Cavaleiros e em 
tantos outros lugares, começam a 
ouvir-se as vozes de quem se sente 
injustiçado e a perspectiva de uma 
coordenadora nacional destes mo-
vimentos, para unifi car a luta, ga-
nha cada vez mais força. 

Os responsáveis da REN têm 
sido peremptórios ao afi rmar 
que, nestes projectos, a decisão é 
política, uma vez que todos têm 
a chancela fi nal dos ministérios 
da Economia e Ambiente. É aqui 
que o silêncio a que o governo se 
tem remetido, embora intervalado 
com afi rmações infelizes, se torna 
ainda mais insuportável.

Além disso, a Empresa alega 
o cumprimento da lei, tanto nos 
procedimentos administrativos 
como nas questões técnicas. Não 
deixa de ser verdade, mas é pre-
ciso acrescentar que a lei portu-
guesa defi ne limites de exposição 
à radiação muito elevados e que 
o princípio da precaução não está 
regulamentado. 

Quanto aos procedimentos 
administrativos, estes são quase 
protocolares, não estimulando em 
nada a participação cidadã - um 
edital afi xado nos locais do costu-
me, um anúncio num jornal, envio 
de informação para as autarquias 
(que têm feito muito pouco para 
informar as populações), dispo-
nibilidade para esclarecimentos 
posteriores, caso sejam solicita-
dos, consultas públicas em tempo 
de férias, documentação pouco 
acessível... 

 Uma resposta ao 
movimento popular

O Bloco de Esquerda tem acom-
panhado e apoiado esta luta em 
diversos locais. Os e as activistas 
cedo perceberam que o grande 
problema é, precisamente, uma 
lei desadequada e que dá espaço a 
tanta prepotência e arrogância da 
REN e do governo. Assim, dando 
expressão a este movimento po-
pular cada vez mais forte, o Blo-
co apresentou no parlamento um 
projecto de lei que põe a qualida-
de de vida das populações acima 
da arrogância e do lucro, impon-
do o respeito pelo principio da 
precaução na instalação de novas 
linhas e a reconversão das linhas 
existentes. Vejamos que resposta 
terá dos partidos que, dizendo-se 
solidários com as populações, du-
rante todos estes anos suportaram 
a REN.

Para obter mais informação so-
bre a matéria:

www.esquerda.net
www.muitoaltatensao.blogspot.com
www.agualva-cacem.blogspot.com

A pergunta impõe-se: serão os postes e as linhas 
de alta tensão assim tão prejudiciais, ao ponto 
de motivarem esta onda de contestação popular 
sem precedentes no nosso país, feita de protestos 
regulares, petições, buzinões, acções judiciais ou a 
greve de fome de 48h, levada a cabo por 9 cidadãos 
e cidadãs à porta do Parlamento? TEXTO DE ANDRÉ BEJA

ALTA TENSÃO:ALTA TENSÃO:  
AS NOSSAS VIDAS VALEMAS NOSSAS VIDAS VALEM
MAIS DO QUE O LUCRO DA RENMAIS DO QUE O LUCRO DA REN
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F
az agora um ano e seis 
meses que José Sócra-
tes visitou a Finlândia. 
A visita teve pompa e 

circunstância e a imprensa portu-
guesa anunciava que o Primeiro 
Ministro fi cou “impressionado” 
com o sistema de ensino fi nlandês, 
enfi m, um modelo de sucesso, um 
modelo a seguir. 

Ficou bem a Sócrates escolher 
como exemplo um sistema em 
que 99% dos alunos terminam 
com sucesso a escolaridade obri-
gatória. Afi nal, sendo o combate 
ao insucesso escolar a palavra de 
ordem da sua Ministra, a Finlândia 
fi ca sempre bem na fotografi a da 
propaganda. 

Mas depois de dois anos e meio 
de maioria absoluta do Partido So-
cialista o único resultado a que o 
Governo se agarra é a redução da 
taxa de abandono escolar de 40% 
para 38%, graças aos Cursos de 
Ensino e Formação para alunos 
do 8ª ano. Precisamente aquilo 
que a Finlândia nunca fez: o cur-
rículo é o mesmo para todos os 
alunos até aos 16 anos de idade, 
e o sucesso escolar não depende 
de saberes para “pobres” e saberes 
para “ricos”.

Mas as diferenças com o mode-
lo “preferido” de Sócrates não se 
fi cam por aqui. Na Finlândia o en-

sino até aos 16 anos é integralmen-
te gratuito, ou seja, não se pagam 
taxas de inscrição, nem material 
escolar, nem transportes, nem 
manuais, nem cuidados médicos. 
Por cá, o Governo recusou a pro-
posta de gratuitidade dos manuais 
escolares através de um sistema de 
empréstimos universal e continua 
a propagandear a ideologia da ca-
ridade com a Acção Social Escolar, 
cujo primeiro escalão só abrange 
um ínfi ma parte dos estudantes.  

Na visita à escola Finlandesa, 
Sócrates impressionou-se com a 
existência de dois professores na 
sala de aula, quando os alunos 
manifestam difi culdades adicio-
nais. Por cá, o Ministério fez um 
despedimento colectivo de 13 mil 
docentes e 44 mil candidatos a 
professor fi caram de fora. Na Fin-
lândia os alunos quase não fazem 
exames e nem por isso deixam de 
aprender. Por cá é cada vez mais 
visível a cedência do Governo ao 
autoritarismo do CDS/PP, para 
quem a selecção e exclusão pro-
porcionada por exames e mais 
exames é a condição para fi ltrar 
“os melhores”. Na Finlândia não 
há escolas degradadas, por cá um 
estudo da DECO revela que quatro 
em cada cinco escolas apresentam 
má qualidade do ar e falta de aque-
cimento. Na Finlândia o Inglês é 

ensinado desde cedo e assumido 
pela escola pública, por cá o go-
verno decidiu privatizar as aulas 
de inglês entregando-as às Câma-
ras Muncipais que as passam para 
empresas privadas que pagam 
menos de 10 euros à hora aos tais 
professores desempregados. Na 
Finlândia, os fi lhos de imigrantes 
aprendem também na sua língua 
de origem, por cá o Governo rejei-
tou a proposta do Bloco que per-
mitia introduzir o ensino bilingue 
nas escolas. Na Finlândia, todos os 
adultos podem voltar à escola, em 
qualquer altura, para aprenderem 
o que faltou aprender, por cá o 
Governo vai encerrando os cursos 
nocturnos para apostar na cosmé-
tica das “novas oportunidades”. 
Na Finlândia os rankings não são 
públicos mas as escolas com piores 
resultados, de zonas mais pobres, 
recebem apoio fi nanceiro. Por cá 
os rankings são públicos e tudo 
fi ca na mesma, as piores escolas 
continuam piores e as melhores 
recebem os melhores alunos.

Finalmente, Sócrates fi cou “im-
pressionado” quando ouviu que 
na Finlândia os melhores alunos 
querem ser professores, “não por 
causa do salário, que até nem é 
muito elevado” mas sim por cau-
sa  da “respeitabilidade social”. E o 
que fez este governo pela “respei-

tabilidade social” dos professores?
Este abismo entre a Finlândia e 

as políticas do Governo Português 
tornou-se ainda mais claro depois 
da intervenção de Paula Rauhaula, 
do Conselho Municipal de Educa-
ção de Helsínquia, no Fórum da 
Educação, iniciativa promovida 
pelo Bloco de Esquerda no último 
fi m de semana de Outubro, em 
Lisboa. 

O Fórum da Educação juntou 
dezenas de professores, alunos, 
investigadores, sociólogos, peda-
gogos, todos por um novo com-
promisso em defesa da escola 
pública. Discutiu-se a democracia 
na sala de aula, os mecanismos de 
selecção nas escolas, ou os desafi os 
da imigração. Foram no total sete 
sessões de debate, abertas à partici-
pação de todos e todas. Com uma 
tónica importante: falou-se mais 
de alunos do que de professores, 
falou-se mais de escola do que 
de carreiras. Nesse sentido, que-
ro aqui recordar uma ideia muito 
vincada pelo José Soeiro, que no 
encerramento prendeu os olhares 
dos jornalistas, meio espantados, 
meio encantados: “a melhor cida-
dania que se aprende na escola é 
quando podemos faltar às aulas e 
pintar faixas para nos manifestar-
mos, a melhor cidadania é a que se 
aprende exercendo-a” acrescentan-

do que as “aulas de substituição” 
são jaulas que abafam quem quer 
descobrir o mundo. Eu acrescenta-
va apenas que, sendo essa a “me-
lhor cidadania” ela mostra também 
o vazio democrático em que a es-
cola se tornou. São precisas ideias, 
são precisos alunos interventivos, 
são precisas escolas dinâmicas 
com professores que se batam por 
projectos, que se batam por outra 
sala de aula, por outra escola, por 
outra educação, e que não tenham 
receio de abalar o conformismo, o 
imobilismo, a burocracia e as pe-
quenas e incontestadas coutadas 
que se perpetuam no poder em 
muitas escolas.  

Em comum fi cou essa vontade 
de que não nos encontremos ape-
nas daqui a dois anos. Em comum 
fi cou uma ânsia legítima de come-
çar a agir, de começar a marcar a 
diferença em cada escola onde 
cada um/a de nós existe. Porque, 
para lá do discurso sindical (im-
portante mas sempre limitado) é 
preciso unir vontades e experiên-
cias por um novo movimento, com 
os professores à cabeça, que em 
cada escola e na sociedade possa 
lutar por uma educação diferente, 
por uma escola democrática, in-
clusiva, onde aprender seja uma 
satisfação e não um sacrifício. O 
desafi o está lançado.

TEXTO DE MIGUEL REIS. FOTO DE ANDRÉ BEJA

ESCOLA PÚBLICA ESCOLA PÚBLICA 
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Tivemos uma grande 
manifestação no dia 18 
de Outubro. Mas parece 
que nem as 200 mil 
vozes que protestaram 
na rua foram sufi cientes 
para serem ouvidas por 
este governo. Que se vai 
seguir na luta da CGTP?

A CGTP, os trabalhadores portu-
gueses e camadas muito amplas da 
sociedade, que se encontram des-
contentes, não têm outro caminho 
que não seja continuar a manifes-
tar o seu descontentamento, exigir 
mudanças e forçar para que haja 
alternativas que correspondam à 
resolução desses problemas, que 
são de perda de salários reais para 
a maioria dos portugueses, do ar-
rastamento de uma situação da 
economia que é de crescimento 
muito abaixo da média comuni-
tária e, acima de tudo, uma distri-
buição da riqueza mais injusta. 

Uma sociedade onde se vê que 
a pobreza aumenta e em que uma 
das causas signifi cativas desta 
pobreza que aumenta são as re-
tribuições salariais que são bai-
xas; uma sociedade que está com 

perda de direitos sociais, que está 
com aumento de desigualdades, 
de roturas de coesão social, ter-
ritorial; uma sociedade que está 
com desequilíbrios crescentes e 
onde a própria democracia se vai 
fragilizando; então não resta aos 
trabalhadores e ao povo português 
outro caminho que não seja agir. 

A pergunta leva-me a algumas 
considerações. Primeiro não é fá-
cil que as reivindicações e propos-
tas dos trabalhadores encontrem 
eco, porque há uma estratégia, 
seguida pelo primeiro-ministro 
Eng. Sócrates e pela sua equipa, 
de compromisso com os sectores 
representantes do capital, do po-
der económico e fi nanceiro, que 
desvaloriza o protesto das pesso-
as. Chegam até a fazer uma certa 
ironia, muito dura para os traba-
lhadores, que é dizer “os seus pro-
testos fazem parte da democracia”, 
mas com o pressuposto de que a 
solução de alguns problemas de 
ordem macro continua a passar 
pela intensifi cação da exploração 
de quem trabalha e que os protes-
tos não vão ser decisivos para o 
futuro político do país, que pode 

“OS FUNCIONÁRIOS “OS FUNCIONÁRIOS 
PÚBLICOS TÊM SIDO PÚBLICOS TÊM SIDO 
BODES EXPIATÓRIOS BODES EXPIATÓRIOS 
PARA UM ATAQUE PARA UM ATAQUE 
AOS DIREITOS AOS DIREITOS 
DE TODOS OS DE TODOS OS 
TRABALHADORES”TRABALHADORES”

Após a grande manifestação de 
18 de Outubro, entrevistámos 
Carvalho da Silva, o 
secretário-geral da CGTP, 
sobre a continuidade da luta. 
Aproveitámos também para falar 
do livro que acaba de publicar 
“Trabalho e sindicalismo em 
tempo de globalização”, a sua tese 
de doutoramento em sociologia 
em que aborda a centralidade 
do trabalho na sociedade actual. 
ENTREVISTA DE CARLOS SANTOS



continuar a levar esta agenda social 
de corte de direitos aos trabalha-
dores até ao limite. Nós achamos 
que isto é um erro, é uma opção 
neoliberal, que apenas cava mais 
desigualdades na sociedade do 
ponto de vista de futuro político. 

O que tivemos oportunidade de 
dizer no dia 18 de Outubro é que 
ele deve ser visto pelo Governo 
como um dia histórico, ou seja um 
dia que marca não pelo facto da 
assinatura ou do compromisso do 
Tratado, mas porque este descon-
tentamento, que tem esta dimen-
são, mostra que os portugueses 
não vão deixar de ter esperança 
no futuro e portanto andará mal o 
Eng. Sócrates se pensa que faz um 
aprofundamento do seu compro-
misso com o neoliberalismo e que 
tem assegurada automaticamente 
uma segunda legislatura. 

Entretanto, coloca-se também 
outro desafi o às forças sociais e 
políticas, o de ir construindo al-
ternativas porque senão também 
corremos o risco de estar a tra-
balhar para meras alternâncias e 
isso também não queremos com 
certeza.

Dentro dessa resposta a 
greve da função pública 
vai ter um grande papel?

Os trabalhadores da administra-
ção pública têm sido bodes expia-
tórios para um ataque generalizado 
aos direitos dos trabalhadores. O 
Governo foi pegando em diversos 
subsectores e no conjunto da ad-
ministração pública e prosseguiu 
uma linha que já o anterior Gover-
no de direita vinha desenvolvendo 
que é diabolizar o papel dos traba-
lhadores. Transformam a palavra 
crise, e em nome de que há crise é 
preciso sacrifícios, e em nome de 
que é preciso sacrifícios transfor-
mam os direitos dos trabalhadores 
em privilégios e não naquilo que 
eles são efectivamente, degraus de 
progresso não apenas das relações 
laborais mas de progresso social de 
desenvolvimento da sociedade. O 
Governo foi diabolizando o papel 
dos trabalhadores da administra-
ção pública para por um lado ata-
car direitos dos próprios trabalha-
dores da administração mas com 
isso servir também de exemplo a 
um ataque mais amplo aos direitos 
dos trabalhadores … 

Os trabalhadores da administra-
ção pública em 8 anos perderam 
cerca de 10% dos seus salários 
reais, a precariedade na adminis-
tração pública é uma coisa larvar, 
perigosa, que pode pôr em causa 
mesmo funções fundamentais e 
o papel que está atribuído à ad-
ministração pública. Com este 
ataque torna-se muito mais fragi-
lizada a situação do Estado e da 
administração e portanto é muito 
mais fácil o ataque dos interesses 
privados nas mais diversas áreas 
desde a saúde, ao ensino à segu-
rança social, etc. 

E depois os trabalhadores da ad-
ministração pública têm sido bo-
des expiatórios também para este 
endeusamento do défi ce público e 
em nome da necessidade de com-
bate ao défi ce público o que nós 
vemos é que os trabalhadores per-
dem regalias, perdem salários, os 
da administração e os outros por 
arrastamento. Começamos a fazer 
as contas e a ver se deste esforço 
do controlo do défi ce público se 
há algum trabalhador que tenha 
recebido mais uns tostões em rela-
ção ao presente ou mais garantias 
para o desenvolvimento futuro e 
não recebeu. O combate ao défi ce 
público é um êxito para aqueles 
que em nome do défi ce ampliam a 
acumulação desmedida de riqueza 
em desfavor do conjunto da socie-
dade.

Esta luta é uma luta oportuna 
que precisa de ser acompanhada 
pela luta dos outros sectores do 
sector privado pelas mais diversas 
razões, pela dinamização da con-
tratação colectiva, por protestos 
que têm que ir aumentando.

Sobre a fl exissegurança, 
o que é que a CGTP 
pensa e está à espera 
que vá acontecer? 

O conceito de fl exigurança é 
um conceito não experimentado. 
Resulta de experiências de países 
onde existe uma cultura de rela-
ções laborais muito forte, com um 
grande sentido de responsabilida-

de individual e colectivo, com a 
certeza de que quando se chega 
a um compromisso se cumpre e 
não se vigariza os trabalhadores. 
Nos países nórdicos não se fazem 
estas práticas de cinco ou seis anos 
seguidos mentir aos trabalhadores 
sobre o que vai ser a infl ação, de 
mentir-lhes sobre tudo e mais al-
guma coisa, de prometer e depois 
não cumprir. Por outro lado o pa-
tronato cumpre com as suas obri-
gações, aqui não temos essa cul-
tura, não temos a cultura do rigor 
político. Mas não é só isto.

Qual é a refl exão académica 
sobre o conceito de fl exigurança? 
Não existe, é um vazio total. Há 
uma experiência pontual muito 
localizada, mas não é um conceito 
universal. O que as forças neoli-
berais pretendem é fazer do con-
ceito de fl exigurança um conceito 
substitutivo dos quadros estru-
turantes das relações de trabalho 
e do próprio direito do trabalho. 
Ao mesmo tempo que surge este 
conceito, está em causa uma vio-
lenta ofensiva contra a negociação 
colectiva em toda a Europa, e no 
nosso país muito em concreto. Mas 
está em causa também, veja-se o li-
vro verde das relações laborais da 
União Europeia, o próprio direito 
do trabalho. O que se pretende 
é pegar neste conceito e torná-lo 
substitutivo do direito de trabalho 
e dos elementos estruturantes das 
relações de trabalho, isto é crimi-
noso.

O conceito traz já incorporados 
dois objectivos. Em todos os paí-
ses pretende-se com este conceito 
liberalizar mais os despedimen-
tos. Uma segunda dimensão asso-
ciada a esta é diminuir os custos 
do trabalho à custa da redução da 
retribuição do trabalho, seja em 
eliminação do pagamento das ho-
ras extras, eliminação do trabalho 
suplementar, aumentos das cargas 
horárias de trabalho, eliminação ou 
redução do pagamento das horas 
nocturnas, a troco de promessas 
porque não têm nenhum reforço 
dos factores de segurança e mui-
to menos o capital está disposto a 
dar contributos para esse reforço 
de segurança. O Governo lançou a 
ideia que a CGTP é a única contra a 
fl exigurança, o que é mentira, um 
terço do Comité Executivo da CES 
pronunciou-se contra as interpre-
tações que estão feitas para o con-
ceito. O Governo depois diz que a 
CGTP os sindicatos não estão dis-
poníveis para discutir fl exibilidade 
segurança isso é mentira, porque 
se há coisa que hoje é verdade no 
mercado de trabalho é que todos 
os dias os sindicatos são chamados 
a discutir fl exibilidades, seguran-
ças/inseguranças, estabilidades/
instabilidades, porque isso é o que 
marca as relações de trabalho. Não 
está em causa a discussão, o que 
nós não podemos é credibilizar 
este conceito com os objectivos e 
os conteúdos que traz.

Sobre os trabalhadores 
imigrantes, sei que 
a CGTP assinou um 
protocolo com a CUT 
do Brasil. Como é que 
a CGTP vê o papel dos 
imigrantes?

O mercado de trabalho hoje é 
marcado por dinâmicas estrutu-
rais, organizacionais, de formas de 
prestação de trabalho, de formas 
de organização de trabalho, que 
são inerentes a mudanças diversas 
que se operam. Desde logo o papel 
das multinacionais que procuram 
impor uma nova divisão social e 
internacional do trabalho, mas 
também mudanças provocadas 
por evoluções tecnológicas, infor-
macionais, comunicacionais, por 
aspectos de mudanças do ponto de 
vista estrutural das empresas. 

Depois há grandes problemas 
que são mais intrínsecos aos tra-
balhadores, como seres humanos. 
Quando analisamos os grandes 
problemas direi que temos que 
eleger quatro: um é o aumento da 
esperança de vida, porque as so-
luções para o trabalho implicam 
que se trate o aumento da espe-
rança de vida como uma grande 
conquista e não como um fardo. 
Querem-nos impor que olhemos 
o aumento da esperança de vida 
apenas como um fardo, agora não 
é possível mais pensões porque as 
pessoas estão a envelhecer, como 
se isto fosse um problema não é, é 
uma conquista e há riqueza sufi -
ciente para lhe responder positi-
vamente. 

As grandes mudanças são, como 
eu dizia: o aumento da esperança 
de vida; o aumento quantitativo e 
qualitativo das mulheres no traba-
lho, que também é positivo mas 
que não está a ser tratado como 
tal; é uma forma diferente do tra-
tamento das exigências de saberes 
e qualifi cações e para quê os sabe-
res e qualifi cações, que se impõem 
aos trabalhadores e o outro são os 
processos migratórios. 

Pela nossa parte temos procura-
do ir estabelecendo acordos para 
levar os imigrantes a intervirem 
mais na refl exão das coisas, há 
acordos com que vamos trabalhan-
do com os sindicatos luxembur-
gueses, com os sindicatos suíços e 
com outros, mas temos, nos últi-
mos dois anos, uma boa experiên-
cia com os sindicatos ingleses num 
protocolo de grande signifi cado 
neste plano com o TUC britânico 
e agora fi zemos com a CUT e que-
remos dar-lhe conteúdo prático e 
ver se ampliamos isto com países 
em que as comunidades de traba-
lhadores portugueses lá ou desses 
países aqui são fortes. 

O professor Elísio 
Estanque escreveu 
no blogue dele: “O 
sindicalismo, goste-se 
dele ou não, é ainda o 
único movimento capaz 
de contrabalançar a 
vontade tecnocrática 
que anima a mentalidade 
dominante.” Com o livro 
que acaba de publicar 
pretende defender o 
papel do sindicalismo?

Sim, essa é uma questão fulcral. 
O trabalho tem um lugar central 
na sociedade actual que se pode 
perspectivar para o futuro e um 
dos desafi os que se coloca, e para 
mim foi preocupação de partida 
na estruturação da minha tese que 
dá conteúdo a este livro, é situar 

essa centralidade do trabalho no 
contexto dos factores estruturais 
da sociedade de hoje. Essa cen-
tralidade tem componentes que 
não são as mesmas de há 30, 50 
ou 100 anos. Tem evoluções, no-
vas componentes e nessas novas 
componentes também se identi-
fi cam novos campos de interven-
ção. Agora o que é inquestionável 
é que o trabalho continua a ser 
elemento estrutural e estruturante 
das sociedades, que está no centro, 
que as pessoas continuarão a ter 
que angariar meios pelo trabalho, 
terão que fazer a sua socialização 
muito pelo trabalho, que os sabe-
res e qualifi cações, não apenas os 
do trabalho mas os da vida, se fa-
zem muito no espaço do trabalho, 
que é no trabalho que têm que en-
contrar os caminhos de resposta a 
manipulações e alienações de vária 
ordem.

É no trabalho que se faz uma 
articulação profundíssima com 
desafi os que têm a ver com pro-
blemas gritantes da sociedade de 
hoje, como são os problemas ener-
géticos, os problemas ambientais, 
os problemas ecológicos. É no tra-
balho que se situa hoje, desde há 
muito mas continua-se a situar, a 
afi rmação da dignidade das pesso-
as e a possibilidade do pleno exer-
cício de cidadania. Por exemplo, 
há um relacionamento entre os 
efeitos da precariedade no traba-
lho e aquilo que são as limitações 
que os jovens têm para a organiza-
ção da sua vida, para o uso efectivo 
dos direitos de cidadania.

O movimento sindical neste 
contexto tem um papel ímpar. Tem 
um papel de mexer neste caldei-
rão social em que estamos, natu-
ralmente fazendo muitas alianças 
com muitos outros movimentos e 
com muitas outras forças, mas não 
deixando enfraquecer essa centra-
lidade do trabalho. 

Os sindicatos começaram por 
ser um movimento social, foram 
conquistando enquadramentos 
de conteúdos muito signifi cati-
vos, tornaram-se depois actores 
fundamentais, pilares da demo-
cracia. Não é possível ver o de-
senvolvimento das sociedades 
democráticas sem analisar o papel 
dos sindicatos e hoje o neolibe-
ralismo quer pôr em causa esse 
papel, defi ne os sindicatos como 
o inimigo principal. Isto não é 
imaginário, há muitos escritos, 
há metros e metros quadrados de 
textos neoliberais a defi nirem os 
sindicatos como inimigos, o que 
também prova a importância do 
seu papel. Os sindicatos têm que 
não perder estas aquisições, não 
perder a dimensão institucional, 
mas não descurar a perspectiva 
de movimento social, que está na 
sua génese. Coloca-se um grande 
desafi o de articular bem uma in-
tervenção nas chamadas mudan-
ças quantitativas ou seja numa 
perspectiva de ir insistindo nas 
reformas, insistindo na pressão de 
um ponto de vista institucional, 
mas acima de tudo ir construindo 
relações de força que ponham em 
causa estas relações de poder por-
que com estas relações de poder 
não se chega lá.
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As rescisões de contratos de trabalhadores da Câmara Municipal de Lisboa 
a “recibo verde” têm de ser reavaliadas, com urgência, e os critérios que 
determinaram as dispensas devem ser apresentados pelo Executivo, com toda a 
transparência e rigor. O Bloco de Lisboa exigiu a António Costa o cumprimento 
do que fi cou consagrado, contra os despedimentos, no Programa de Saneamento 
Financeiro da CML, aprovado em Outubro. TEXTOS DE CATARINA OLIVEIRA

Por proposta do Bloco, foi in-
troduzido no texto do Plano do 
Saneamento Financeiro da CML, 
que a redução prevista de 30 por 
cento do valor das avenças não re-
sultará de qualquer despedimento 
de trabalhadores precários. 

No mesmo texto fi cou contem-
plado que este processo tem por 
intenção conduzir à integração no 
quadro da CML, em diálogo com 
os Sindicatos, todos os contratos 
de avença que prefi gurem contra-
tos de trabalho. 

É por esta solução integradora 
que o BE em Lisboa se bate des-
de início, rejeitando o envio de 
cartas de rescisão a cerca de 125 
trabalhadores da CML.

O Bloco, na Assembleia Munici-
pal de Lisboa, exigiu também que 
fosse respeitada a resolução apro-
vada por unanimidade, que refere 
que “todos os contratos de aven-
ça que não confi gurem contratos 
de trabalho camufl ados e que o 
Executivo considera que não são 
essenciais para a CML devem ser 

objecto de informação prévia da 
própria AML, na sua Comissão 
Permanente de Administração, 
Finanças e Desenvolvimento 
Económico”, de modo a que este 
processo seja o mais transparente 
e fundamentado possível. 

A concelhia do Bloco de Lisboa, 
considerou que, sem que este pro-
cedimento da AML seja observa-
do, as cartas enviadas não devem 
ser consideradas defi nitivas. 

São já conhecidos casos de 
rescisões com trabalhadores que 

não se enquadram na situação 
de “avenças”, mas de verdadeiros 
contratos de trabalho, nomeada-
mente situações de pessoas com 
vários anos de permanência ao 
serviço da CML, cumprindo or-
dens de chefi a, e com horário de 
trabalho determinado, desempe-
nhando funções permanentes.

Esta é uma evidência de que o 
processo em curso está ferido na 
sua coerência e que tem de ser re-
avaliado, sendo necessário haver 
rigor e critérios transparentes na 

análise de todos os casos de res-
cisões.

É fundamental que fi que ga-
rantido o princípio de que todos 
os trabalhadores a ‘recibo verde’ 
que confi gurem verdadeiros con-
tratos de trabalho devem vir a ser 
integrados nos quadros da CML. 
Este é um compromisso já assu-
mido pela CML que não pode ser 
subvertido pelo envio de cartas 
de rescisão, sem critérios conhe-
cidos. 

BLOCO REJEITA ENVIO DE CARTAS 
DE RESCISÃO A 125 AVENÇADOS

CÂMARA DE LISBOA 
ESTÁ OBRIGADA 
A INTEGRAR 
TRABALHADORES 
A “RECIBO VERDE” 

A prática do tiro a chumbo no Parque Florestal de 
Monsanto é há muito contestada, entre os grupos am-
bientalistas e movimentos cívicos da cidade, pelos 
profundos prejuízos ambientais para esta zona verde 
da cidade. Contaminação dos solos e ruído excessivo 
são apenas duas das consequências desta prática, 
que apesar de todas as críticas conseguiu manter-se 
no local, fruto da inércia política sobre este assunto.
José Sá Fernandes determinou, a 4 de Setembro, a 
suspensão imediata da actividade do tiro a chumbo 
na zona, fi xando um último prazo de 30 dias para 
o clube apresentar um projecto que contemplasse 
as medidas necessárias à minimização do impacto 
ambiental daquela actividade.
O estudo apresentado pelo clube a 8 de Outubro, foi 
rejeitado pela autarquia, já que os serviços considera-
ram que a obra proposta – a construção de um muro 
com mais de seiscentos metros de extensão e em de-
terminadas zonas, com mais de nove metros de altura 
– violaria o PDM. Sá Fernandes já pediu aos serviços 
da autarquia para procurarem um espaço alternativo 
para instalar o Clube de Tiro, estando a sua decisão 
fi nal sobre este assunto prevista para breve.

O processo do Orçamento Participativo em Lisboa, 
começou no dia 9 de Novembro, com a realização 
da primeira reunião pública com representantes de 
comissões de moradores, associações de pais e pre-
sidentes dos conselhos executivos das escolas da 
cidade. Seguiram-se, nos dias 12 e 14, respectiva-
mente, encontros com representantes de entidades 
da sociedade civil (Forúm Lisboa) e presidentes das 
Juntas de Freguesia e colectividades recreativas (Ci-
nema São Jorge). Todas as sessões, de caracter con-
sultivo, foram abertas à participação dos munícipes. 
Registaram-se níveis de participação razoáveis nas 
sessões, tendo em conta que se tratou do arranque 
de um processo com o qual a população de Lisboa 
tem apenas um reduzido contacto e pouco conheci-
mento. A proposta que esteve na origem deste pro-
cesso foi apresentada em Agosto pelo Bloco na CML, 
e será desenvolvida no sentido da implementação do 
Conselho Participativo da cidade.

MONSANTO SEM TIRO A CHUMBO

José Sá Fernandes foi o único vereador da CML a 
votar contra uma proposta que determina como limi-
te máximo dos vencimentos dos assessores políticos 
da autarquia o valor de cerca de 4 mil euros/mês. 
A proposta foi aprovada com os votos favoráveis do 
PCP, PS, PSD e Movimento Cidadãos por Lisboa, e a 
abstenção do Movimento Lisboa com Carmona. 
A deliberação camarária sobre os vencimentos as-
sessores referia anteriormente que estes não podiam 
ultrapassar os valores dos adjuntos dos vereadores. 
Nestes termos, e considerando que os assessores 
ganham apenas 12 meses, a remuneração ilíquida 
mensal não poderia ser superior a 3.064 euros. 
O gabinete do vereador Sá Fernandes considerou 
esta decisão um ultraje aos restantes trabalhadores 
da CML, pois numa altura em que se pedem sacri-
fícios a todos, permitem-se elevadas remunerações 
para os assessores políticos.
O gabinete do BE na CML vai cumprir rigorosamente 
os critérios adoptados no início do mandato, relati-
vamente ao número de assessores do seu gabinete, 
assim como aos montantes das suas remunerações. 

SÓ BLOCO VOTOU CONTRA AUMENTOS DE ASSESSORES ORÇAMENTO PARTICIPATIVO ARRANCOU



Para quem esteja por dentro da 
história do Paquistão, a decisão 
dos militares de impor o estado 
de emergência não traz qualquer 
surpresa. A lei marcial neste país 
tornou-se um antibiótico: para 
obter os mesmos resultados, é pre-
ciso duplicar as doses. Foi o golpe 
dentro do golpe. 

O general Pervez Musharraf go-
vernou o país com uma fachada 
civil, mas a sua base de poder es-
tava limitada ao Exército. E foi o 
Chefe do Estado-Maior do Exérci-
to que declarou a emergência, sus-
pendeu a Constituição de 1973, 
tirou do ar todos os canais de TV 
não-governamentais, bloqueou 
as redes de telemóveis, cercou o 
Supremo Tribunal com unidades 
paramilitares, demitiu o Chefe de 
Justiça, prendeu o presidente da 
associação dos advogados e inau-

gurou outro miserável período da 
história do país. 

Porquê? Eles temiam que a deci-
são do Supremo Tribunal esperada 
para a próxima semana impedis-
se Musharraf de candidatar-se às 
eleições. A decisão de suspender a 
Constituição foi tomada há poucas 
semanas. De acordo com fontes de 
confi ança, e ao contrário do que 
disse o seu porta-voz ofi cial (“ela 
está chocada”), Benazir Bhutto foi 
informada e decidiu deixar o país 
antes que acontecesse. (Ainda res-
ta saber se o seu “regresso dramáti-
co” foi pré-arranjado). Intoxicada 
pelo incenso do poder, ela pode 
agora ter descoberto que o poder 
permanece tão esquivo como sem-
pre. Se ela acabar por apoiar esta 
última viragem, será um acto de 
suicídio político. Se decidir largar 
o general (ela acusou-o na noite 
passada de quebrar as promessas), 

estará a trair a confi ança do De-
partamento de Estado dos EUA, 
que a empurrou nesta direcção. 

As duas instituições visadas 
pela emergência são o Judiciário e 
os média, cujos correspondentes 
muitas vezes fornecem informa-
ções que os políticos nunca dão. 
A TV Geo continuou a emitir fora 
do país. Hamid Mir, um dos seus 
mais agudos jornalistas, disse on-
tem acreditar que a embaixada 
americana deu luz verde ao gol-
pe porque os EUA olham o Chefe 
da Justiça como incómodo e um 
“simpatizante dos talibãs”. 

O regime foi confrontado com 
uma grave crise de legitimidade 
que veio ao de cima no início des-
te ano quando Musharraf decidiu 
suspender o Chefe de Justiça, If-
tikhar Hussain Chaudhry. A de-
cisão provocou um movimento 
de massas que durou seis meses e 

forçou a retirada do governo. Al-
gumas das decisões de Chaudhry 
desafi aram o governo em questões 
chave como os “prisioneiros desa-
parecidos”, o assédio ás mulheres 
e as privatizações feitas à pressa. 
Temia-se que declarasse um pre-
sidente militar ilegal. 

A luta para pedir uma separação 
de poderes entre o Estado e o Ju-
diciário, que sempre foi fraco, era 
de importância crítica. Os juízes 
do Paquistão eram habitualmente 
submissos. Os que resistiam aos lí-
deres militares eram rapidamente 
afastados, por isso a atitude deste 
Chefe de Justiça foi surpreenden-
te, mas extremamente importante 
e ganhou-lhe enorme respeito. A 
cobertura dos média globais do 
Paquistão sugere um país de ge-
nerais, políticos corruptos e luná-
ticos barbudos. A luta para restau-
rar o Chefe de Justiça apresentou 

uma imagem diferente do país. 
A declaração do Supremo Tri-

bunal de que o novo afastamento 
do Chefe de Justiça foi “ilegal e in-
constitucional” foi heróica, e, por 
contraste, o apressado juramento 
do novo Chefe de Justiça será vis-
to pelo que ele é: um pau-manda-
do do homem de uniforme. Se a 
Constituição continuar suspensa 
por mais de três meses, Musharraf 
será afastado pelo Exército e subirá 
ao poder um novo homem forte. 
Ou então o alvo estaria limitado à 
limpeza do Supremo Tribunal e ao 
controlo dos média. Em qualquer 
dos casos, será certa a fraude das 
eleições de Janeiro. 

Seja como for, a longa jornada 
do Paquistão ao fi m da noite con-
tinua. 

Publicado originalmente no The 
Independent de 4/11/2007 

Tradução de Luís Leiria

Realizou-se, no passado dia 10 
de Novembro, a IV Conferência 
Nacional dos Jovens do Bloco de 
Esquerda. Cerca de 300 jovens de 
todo o país participaram na eleição 
de delegados, tendo comparecido 
cerca de 130 na Cantina Velha da 
Cidade Universitária. 

Os delegados partilharam di-
versas experiências de activismo 
e reforçaram a necessidade de 
construir os movimentos em que 
participam: pelo fi m da precarie-
dade e dos falsos recibos verdes, 
pela legalização das drogas leves, 
contra o conservadorismo e auto-
ritarismo vivido nas escolas, con-
tra as políticas de privatização do 
Ensino Superior, na mobilização 
dos jovens contra o racismo e no 
combate internacionalista e contra 
a guerra.

Para o futuro, fi cou bem vinca-
da uma prioridade: a implantação 
dos jovens do Bloco nas faculda-
des e nas escolas, com a promoção 
de colectivos abertos que, inun-
dando esses locais com crítica, 

alternativa e acção, sejam capazes 
de desenvolver batalhas políticas 
através da mobilização de muitos 
estudantes. Mais do que reuniões 
temáticas dentro das sedes ou 
debates internos com as mesmas 
caras, o que importa é alargar 
a política a todos os jovens, nos 
espaços onde eles se concentram 
e onde têm maior disponiilidade 
para o activismo.

Quanto aos jovens precários, 
estimulou-se a participação nos 
movimentos já existentes e a cria-
ção de outros, bem como a pro-
moção de estruturas, dentro do 
Bloco e sem limite de idade, que 
possam coordenar a luta contra os 
falsos recibos verdes, juntando to-
dos aqueles que sofrem na pele as 
consequências da desestruturação 
do mundo do trabalho no capita-
lismo de hoje .

Na Conferência foram a votos 
duas moções. A Moção A foi apro-
vada com 69 votos (65%), obten-
do a moção B 37 votos (35%).  Na 
eleição para a Coordenadora Na-

cional, a Lista A obteve 83 votos 
(67%) e a Lista B 40 votos (33%), 
tendo sido leitos 6 jovens da listas 
A e três da lista B.

Depois de um mês de intensa 
discussão democrática, com de-
bates por todo o país e dezenas de 
textos de refl exão, estão abertas as 
portas para, sem sectarismos, os 
jovens do Bloco crescerem na luta 
contra o neoliberalismo desen-
freado do Governo Sócrates e na 
defesa de alternativas concretas e 
mobilizadoras. No ensino secun-
dário, o principal desafi o é a cria-
ção de  um amplo movimento pela 
introdução de uma disciplina de 
Educação Sexual nas escolas. No 
Ensino Superior, há que juntar vo-
zes e vontades pela defesa de um 
ensino público, universal e gra-
tuito, rejeitando as lógicas empre-
sariais consubstanciadas no novo 
Regime Jurídico, e fomentando o 
activismo estudantil com toda a 
política, porque estudantes mais 
críticos e conscientes potenciam 
lutas sociais mais fortes.

UM NOVO PASSO 
PARA A NOITE 
ESCURA 
TEXTOS DE TARIK ALI

CONFERÊNCIA NACIONAL DE JOVENS: 
PRIORIDADE AO ACTIVISMO ESTUDANTIL
TEXTO DE MIGUEL REIS. FOTO DE ANDRÉ BEJA

PAQUISTÃO

ADVOGADOS PAQUISTANESES GRITAM PALAVRAS DE PROTESTO DURANTE UMA MANIFESTAÇÃO CONTRA O ESTADO DE 
EMERGÊNCIA IMPOSTO A 3 DE NOVEMBRO PELO GOVERNO, EM PESHAWAR 13 NOVEMBRO 2007
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MANIFESTAÇÃO DE 18 DE OUTUBROMANIFESTAÇÃO DE 18 DE OUTUBRO
FOTOS DE PAULETE MATOS

200 MIL POR UMA POR UMA
EUROPA SOCIALEUROPA SOCIAL

Trata-se de um novo encontro a nível nacional de activistas locais e de autarcas, 
agora a meio do mandato que teve início em Outubro de 2005.
 Teremos como objectivos:
 
::   Estabelecer um espaço de debate em torno de eixos políticos 
     que constituam a linha de coesão entre autarcas eleitos pelo Bloco
::   Melhorar a capacidade propositiva comum da rede de activistas locais
::   Promover a troca de experiências concretas entre regiões
::   Iniciar o debate sobre a política para as eleições autárquicas de 2009 
  
Reserva já o fi m-de-semana de 1 e 2 de Dezembro na tua agenda. Inscreve-te 
e convida os autarcas e activistas locais da tua zona. Inscrições para: 
bloco.esquerda@bloco.org ou 21 351 05 10 ou 91 871 24 44 ou 96 982 63 71
A Comissão Nacional Autárquica



O PORTAL ESQUERDA INAUGUROU NO DIA 1 DE NOVEMBRO 
UM NOVO GRAFISMO, UM NOVO ARRANJO DAS SECÇÕES 
E SECÇÕES NOVAS. QUISEMOS AREJAR O ASPECTO DO 
PORTAL, TORNÁ-LO MAIS ATRAENTE E DINÂMICO. O 
RESULTADO PODE SER VISTO EM WWW.ESQUERDA.NET. 
SUGESTÕES, CRÍTICAS E OPINIÕES PODEM SER ENVIADAS 
PARA ESQUERDA@ESQUERDA.NET.

ESQUERDA.NET ESQUERDA.NET 
RENOVADORENOVADO

A assinatura anual do “Esquerda” é de 8 euros (incluindo despesas de envio). Recorte ou fotocopie, pre-
encha e envie este cupão juntamente com um cheque ou vale postal à ordem de Bloco de Esquerda para: 
Bloco de Esquerda, Av. Almirante Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa CUPÃO DE ASSINATURA JORNAL

Queres fazer sugestões, críticas ou publicar a tua opinião no 
“Esquerda”? escreve para Bloco de Esquerda - “Esquerda” Av. Almirante 
Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa ou esquerda@esquerda.net no caso 
de quereres ver a tua carta publicada no jornal, o texto não poderá 
ter mais de 1000 caracteres e a decisão sobre a sua publicação está 
sujeita aos critérios editoriais da direcção do jornal.

Dossiers Esquerda

À data de fecho deste jornal estavam 
já disponíveis 58 dossiers de temas tão 
variados como Direitos dos Imigrantes, 
Transgénicos, Zeca Afonso, Carnaval, 
Escândalos da Câmara de Lisboa, Revo-
lução de Outubro. A não perder.

RSS alerta sobre as novas 
notícias

Aqui pode-se assinar o RSS do Esquerda. 
Ainda pouco difundidos, os RSS permi-
tem que o leitor receba alertas sempre 
que uma notícia nova é publicada no 
portal. Para isso, é necessário fazer a as-
sinatura do RSS Esquerda directamente 
em browsers como o Firefox ou instalar 
um leitor de RSS como o Feedreader.

Menu principal mudou de 
lugar

O menu das secções do Esquerda, que 
antes aparecia do lado esquerdo, veio 
agora para cima, tornando-se mais vi-
sível e deixando mais à mão a entrada 
directa para as principais secções: home, 
internacional, política, sociedade, vídeo, 
rádio, fotogaleria, opinião, dossier.

Nova coluna cria mais 
dinamismo

A nova “terceira coluna” é completa-
mente móvel, isto é, a ordem das sec-
ções é alterada de acordo com a sua rele-
vância e actualidade. Cria-se assim uma 
segunda manchete, ao lado da notícia 
principal, que pode ser uma opinião, 
um vídeo, o dossier, um programa de 
rádio, uma fotografi a ou fotogaleria.

Mais notícias na primeira 
página

A área noticiosa foi ampliada na primei-
ra página, agora com nove notícias reno-
vadas diariamente. A notícia de abertura 
tem mais impacto gráfi co, com uma foto 
maior.

Menu de baixo abre para 
outras secções

Atenção: este menu não é igual ao de 
cima. Dá acesso a secções como Comu-
nidade, Blogosfera, Arquivo, Jornal Es-
querda, etc.

Mais vídeos, mais presentes

Para ver o vídeo em destque não é ne-
cessário sair da primeira página. Pode 
ser apreciado directamente.

Fotogaleria renovada

Foi totalmente redesenhada. Agora 
as fotografi as da fotogaleria mais re-
cente também podem ser apreciadas 
sem se sair da primeira página.

Nova secção: 
ligação à Blogosfera

Aqui todos os dias é destacada uma frase 
de um blogue.

É a comunidade de leitores do 
Esquerda. 

Aqui se publicam textos enviados pelos 
leitores, para opiniao@esquerda.net.
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Em “A Sétima Porta” tu tra-
tas um tema pouco conhecido e 
muito perturbador, a esterilização 
forçada, na Alemanha nazi, de in-
divíduos “diferentes”, feita com a 
cumplicidade de muitos médicos.

Eu acho que para compreender 
isso temos de voltar aos anos 20 e 
30 na Europa e nos Estados Unidos 
e ver a atmosfera. Tanto à esquer-
da como à direita, havia a ideia de 
que a eugenia era um programa 
positivo para a sociedade, que era 
possível e desejável melhorar a 
espécie humana através de acções 
que nós hoje em dia consideramos 
bárbaras, como, por exemplo, fa-
zendo esterilizações. Hoje pensa-
mos que isto é uma ideia fascista, 
nazi, mas na altura havia também 
pessoas progressistas que pensa-
vam assim. Hoje em dia com tudo 
o que nós sabemos sobre genética, 

não é possível, nem desejável evi-
dentemente, tentar melhorar a es-
pécie esterilizando pessoas cegas. 
É completamente absurdo! Mas 
justamente um dos objectivos do 
romancista é mudar o local, tirar 
o leitor de 2007 e colocá-lo, neste 
caso, em 1933. O que eu queria 
era entrar na cabeça de Sophie, 
a minha narradora, e olhar para 
tudo como se eu fosse uma jovem 
de 14 anos, em 1933. 

Porquê uma narradora?
Na Alemanha dos anos 20, pela 

primeira vez numa sociedade oci-
dental foi possível, e desejável, 
uma mulher ter uma vida inde-
pendente do marido, ser economi-
camente auto-sufi ciente e ter dese-
jos reais de ir para a universidade, 
de ter uma profi ssão. De repente, 
em 1933, elas têm de voltar para 

o “armário” e esquecer todos os 
desejos, todos os sonhos e ser lin-
das meninas, com tranças. Eu quis 
também falar da guerra de Hitler 
contra as mulheres. Optei por uma 
narradora que resiste, que não vai 
abdicar dos seus sonhos: ela quer 
ser actriz, quer ser profi ssional, 
quer ter uma vida plena, uma vida 
sexual, quer viajar e recusa abdi-
car dessas possibilidades.

As tuas personagens 
atravessam as 
contradições e as 
difi culdades desse 
tempo. Queres falar um 
pouco mais de como 
uma personagem como a 
Sophie se impõe na tua 
cabeça.

É realmente por acaso. No pre-
fácio do livro, o narrador fala de 

uma personagem, que é a tia So-
phie uma senhora de mais de oi-
tenta anos, que está no hospital, 
depois de um enfarte. Está muito 
frágil, muito sozinha e o narra-
dor vai ajudá-la ao hospital. E é 
realmente uma transposição da 
minha vida com a minha mãe, 
depois do enfarte dela. Foi um 
período muito marcante, porque 
eu tive a oportunidade de conhe-
cer a minha mãe já muito frágil e 
muito velha, como um pequeno 
pássaro, eu dava duches à minha 
mãe e consegui conhecer o corpo 
dela e ela não tinha vergonha, en-
tão estabeleceu-se entre nós uma 
relação especial. O meu objectivo 
era simplesmente escrever um 
conto sobre esse período da vida 
da minha mãe e da minha. 

Depois de ler o livro fi ca-
se com a ideia de que 
era impossível a acção 
passar-se noutro local 
da Alemanha que não 
Berlim. É assim?

Tinha de ser Berlim. Primeiro 
porque foi considerada a cidade 
mais sofi sticada e cosmopolita do 
mundo, nessa altura. A questão 
principal - em parte a razão por 
que escrevi este romance - era per-
ceber como foi possível um tipo 
como Hitler controlar o governo 
alemão e sobretudo Berlim. Mas 
Berlim era também importante 
porque, quando eu conheci o Ale-
xandre Quintanilha, com quem 
vivo há 29 anos, acabei por co-
nhecer também a mãe dele, que 
era de Berlim. E gostei muito dela. 
Lucy era uma pessoa simpática, 
inteligente, terna, e era alemã. 
Sendo judeu, eu tive, de um mo-
mento para o outro, de reavaliar a 
minha relação com a Alemanha e 
sobretudo com Berlim. Foi muito 
importante, depois da morte dela 
e depois da queda do muro, nós 
irmos, eu e o Alexandre, a Berlim 
procurar a casa dela. E, talvez por 
ver o fantasma de Lucy em Berlim 
eu senti-me totalmente à vontade, 
desde o primeiro momento. 

Mas a Berlim de hoje é 
muito diferente da dos 
anos 30…

Eu voltei duas vezes a Berlim 
para pesquisar o bairro de Pren-
zlauer Berg onde, no livro, vive a 
família de Sophie. Da segunda vez, 
já com um guia da cidade de 1928, 
com um mapa fantástico e com lis-
tas dos cafés, dos hotéis e dos no-
mes das ruas, de tudo que eu pre-
cisava para escrever o romance em 
pormenor. A cidade mudou muito 
nos últimos 10 anos. Até os nomes 
das ruas! Há certas zonas que não 
têm absolutamente nada que ver 
com essa época. Potzdamer Platz, 
hoje em dia, é uma coisa pós-mo-
derna, na altura tinha uma grande 
loja, tinha cervejarias. Quem lê a 
Sétima Porta volta para os anos 30 
e para uma outra Berlim. 

Mas, para mim, Berlim é real-
mente uma das personagens do 
livro. Sem Berlim eu não podia ter 
escrito este romance. 

Falas de uma Berlim 
cosmopolita, aberta, 
mas também das 

mudanças dramáticas 
que ocorreram num curto 
espaço de tempo.

Sim, penso que é um aviso para 
todos nós estarmos atentos e com-
preendermos que embora possa-
mos viver numa sociedade aberta, 
tudo pode mudar num período 
muito curto. Por exemplo, os Es-
tados Unidos de agora são um país 
diferente do da minha juventude. 
O fosso entre as pessoas ricas e 
pobres é muito maior hoje em dia 
do que era nos anos 60, e isso tem 
implicações em toda a sociedade 
americana, em termos de opções 
para os pobres, do sistema de saú-
de, da violência, etc.

Por isso, acho que é importante 
reconhecermos a possibilidade de 
tudo mudar num breve período 
de 5, 10, 15 ou 20 anos e nunca 
abdicarmos da responsabilida-
de de lutarmos para termos uma 
sociedade mais justa e melhor 
para toda a gente. E, curiosamen-
te, voltamos ao tema da eugenia, 
porque nós pensamos às vezes que 
vivemos numa sociedade bastan-
te civilizada. Mas eu penso que, 
daqui a 50 anos ou 100 anos, se 
tudo correr bem, vamos olhar para 
2007 e perguntarmo-nos por que 
não era possível os homossexuais 
casarem-se em Portugal em 2007? 
Ou porque não havia um sistema 
nacional de saúde nos Estados 
Unidos em 2007 e as pessoas 
podiam morrer por serem trans-
feridas de um hospital para outro 
por não terem seguro? Penso que 
há muita coisa para melhorar, há 
muita coisa que é considerada im-
possível de mudar que devemos 
exigir dos nossos governos e dos 
nossos políticos. Não esquecendo 
o que se passou em Berlim nos 
anos 30. Porque isso signifi ca que 
pode haver retrocessos. 

Tal como em “À procura 
de Sana”, também aqui 
há uma irmã mais velha 
que protege um irmão 
mais novo e dependente 
dela. Como surge a 
personagem de Hans?

Quando eu começo um romance 
não faço a mínima ideia de como 
vai acabar. Para mim, o processo 
de escrita é um processo de ma-
gia, em que o autor vai contando 
a história conforme as exigências 
dos próprios personagens. O Hans 
surgiu de repente. Eu estava a es-
crever uma primeira cena do livro, 
em que Sophie está com os pais, 
está irritada com a mãe e lá estava 
ele, o pequeno Hans, a descascar 
uma batata, muito lentamente, 
porque ele faz tudo muito cuida-
dosamente, muito lentamente... 
Sophie acha que ele é o Miguel 
Ângelo do descascar das batatas 
porque é muito cuidadoso. E ele 
surgiu. E eu disse, quem é este ra-
paz? E daí o resto do romance. Um 
personagem que surge do nada é 
fantástico para o escritor.

O que vai ser o teu 
próximo livro?

O romance que estou a escrever 
(e que não vai fazer parte do ciclo 
sefardita), é um thriller passado 
no gueto de Varsóvia em 1940 e 
1941. 
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“A Sétima Porta”, último livro do ciclo sefardita de 
Richard Zimler, leva-nos à Berlim dos anos 30, vista 
e contada por Sophie, uma jovem não-judia cujo 
irmão autista, Hans, é esterilizado e assassinado pelos 
nazis. O cosmopolitismo de Berlim vai cedendo 
lugar ao autoritarismo, ao anti-semitismo, à força 
bruta, discriminatória e assassina do regime nazi. 
Sophie move-se no meio de anões, gigantes, surdos, 
cegos e o livro evoca a esterilização forçada de 400 
mil pessoas portadoras de defi ciência, das quais 200 
mil foram mortas. Zimler intima-nos a não esquecer 
esta tragédia. Fala-nos do seu processo de escrita. E 
também do seu próximo livro, um thriller passado no 
gueto de Varsóvia. ENTREVISTA DE ALDA SOUSA

“A SÉTIMA PORTA” E AS “A SÉTIMA PORTA” E AS 
MUDANÇAS DRAMÁTICAS EM MUDANÇAS DRAMÁTICAS EM 
BERLIM NOS ANOS 30BERLIM NOS ANOS 30


